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Bases conceituais sobre desastre. Perigo. Ameaça. Eventos adversos. Resiliência. Vulnerabilidade. Risco. Principais desastres.

Classificação dos desastres. Desnaturalização dos desastres. Defesa civil. Gestão e gerenciamento do risco a desastre. Sistema Nacional

de Defesa Civil. Política nacional de proteção e defesa civil. Diagnóstico, mapeamento e avaliação de risco. Percepção do risco.

Comunicação, Educação e Participação Comunitária na Gestão de Riscos. Estratégias para a prevenção e mitigação do risco a desastres.

I. Objetivos
1. Conhecer os fundamentos teóricos-metodológicos da geografia dos riscos e desastres.

2. Entender a dinâmica dos processos naturais e sua relação com a vulnerabilidade socioespacial.

3. Identificar e classificar as tipologias de desastres incidentes no território brasileiro.

4. Reconhecer a importância do ordenamento territorial na mitigação de eventos adversos.

5. Conhecer a estrutura legal e operacional da Defesa Civil no Brasil.

6. Desenvolver competências técnicas para diagnóstico, mapeamento e avaliação de risco.

II. Programa
1. INTRODUÇÃO E CONCEITOS FUNDAMENTAIS

1.1 Bases conceituais: Perigo, Ameaça e Eventos adversos.

1.2 Vulnerabilidade: física, social, econômica e institucional.

1.3 Resiliência e capacidade de resposta de sistemas socioespaciais.

1.4 Definição e equacionamento do Risco.

1.5 A Desnaturalização dos desastres e a produção social do risco.

1.6 Justiça Ambiental e a distribuição desigual do risco no espaço urbano.

2. DINÂMICA E CLASSIFICAÇÃO DOS DESASTRES

2.1 Classificação dos desastres: Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE).

2.2 Principais desastres no Brasil 

2.3 Impacto das Mudanças Climáticas na magnitude dos desastres atuais.

3. DIAGNÓSTICO E MAPEAMENTO DE RISCO

3.1 Metodologias de avaliação e diagnóstico de risco.

3.2 Mapeamento de suscetibilidade e mapas de perigo.

3.3 Setorização de Risco: Metodologia e Critérios de Classificação

3.4 Uso de Geotecnologias (SIG) e Sensoriamento Remoto para monitoramento de áreas críticas.

4. POLÍTICA E GESTÃO DE RISCO (DEFESA CIVIL)

4.1 Sistema Nacional de Defesa Civil (SINPDEC): Estrutura e competências.

4.2 Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDC - Lei 12.608/2012).

4.3 Gestão e gerenciamento do risco: Prevenção, Mitigação, Preparação, Resposta e Recuperação.

4.4 Planos de Contingência (PLANCON) e sistemas de alerta.

4.5 Ordenamento Territorial e o Plano Diretor como ferramentas de prevenção e mitigação de danos.

5. DIMENSÃO SOCIAL E EDUCAÇÃO

5.1 Percepção do risco: Metodologias e subjetividades das populações expostas.

5.2 Comunicação, Educação e Participação Comunitária na Gestão de Riscos.

5.3 Núcleos Comunitários de Proteção e Defesa Civil (NUPRECs).

5.4 Estratégias estruturais e não-estruturais para a prevenção e mitigação.

III. Metodologia de Ensino
Aulas expositivas dialogadas e práticas. Leitura, análise e discussão de textos científicos. Seminários e estabelecimento de

situações-problema. Atividades de laboratório para construção e análise de mapas de risco. Atividades de campo para identificação de

perigos e análise de vulnerabilidades socioambientais. Uso de geotecnologias e softwares aplicados à gestão de riscos.

IV. Formas de Avaliação
Avaliação escrita individual (prova). Avaliação continuada por meio de exercícios práticos, discussões em sala e seminários. Elaboração de

relatórios técnicos resultantes das atividades de campo e do mapeamento de risco.

V. Bibliografia
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Sites de Apoio

ANA. Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico: http://www.gov.br/ana.

CEMADEN. Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais: http://www.cemaden.gov.br.

IAT. Instituto Água e Terra (Paraná): http://www.iat.pr.gov.br.

INMET (Instituto Nacional de Meteorologia). Disponível em: http://www.inmet.gov.br.

LABHIDRO/UNICENTRO (Laboratório de Hidrologia da Universidade Estadual do Centro-Oeste). Disponível em:

https://www3.unicentro.br/labhidro/.

MMA – MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA. Estratégia Nacional de Segurança Hídrica e Adaptação

Climática. Brasília, DF: MMA, 2025. Disponível em: https://www.gov.br/mma/pt-br/composicao/smc/plano-clima.

SIMEPAR (Sistema de Tecnologia e Monitoramento Ambiental do Paraná). Disponível em: http://www.simepar.br/.

S2iD. Sistema Integrado de Informações sobre Desastres: https://s2id.mi.gov.br.

SNIRH. Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos: http://www.snirh.gov.br.
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